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IV - transferências financeiras de outros fundos destinados ao
apoio de programas e projetos de desenvolvimento regional que
contemplem a área de jurisdição da Sudam;

V - outros recursos previstos em lei.

§ 1o ( V E TA D O )

§ 2o ( V E TA D O )

§ 3o ( V E TA D O )

Parágrafo único. (VETADO)

'Art. 6o O Fundo de Desenvolvimento da Amazônia terá
como agentes operadores o Banco da Amazônia S.A. e outras
instituições financeiras oficiais federais, a serem definidas em ato
do Poder Executivo, que terão as seguintes competências:

I - fiscalizar os projetos sob sua condução e atestar sua
regularidade;

II - propor a liberação de recursos financeiros para os pro-
jetos em implantação sob sua responsabilidade.

Parágrafo único. (VETADO)

'Art. 7o A participação do Fundo de Desenvolvimento da
Amazônia nos projetos de investimento será realizada conforme
dispuser o regulamento a ser aprovado pelo Conselho Delibe-
rativo.

Parágrafo único. (Revogado).' (NR)”

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS

Art. 17. (VETADO)

Art. 18. A Agência de Desenvolvimento da Amazônia - ADA
será extinta na data da publicação do decreto que estabelecer a es-
trutura regimental e o quadro demonstrativo dos cargos em comissão
da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia - SUDAM.

Parágrafo único. Os bens da ADA passarão a constituir o
patrimônio social da Sudam.

Art. 19. A Sudam sucederá a ADA em seus direitos e obri-
gações.

Art. 20. Os cargos efetivos ocupados por servidores do qua-
dro transferido para o Ministério do Planejamento, Orçamento e Ges-
tão em decorrência do disposto no § 4o do art. 21 da Medida Pro-
visória no 2.157-5, de 24 de agosto de 2001, bem como os que estão
lotados na ADA, poderão integrar o quadro da Sudam, mediante
redistribuição, nos termos estabelecidos pelo art. 37 da Lei no 8 . 11 2 ,
de 11 de dezembro de 1990.

Art. 21. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de
sua publicação.

Art. 22. Ficam revogados a Lei Complementar no 67, de 13 de
junho de 1991, os arts. 1o, 2o, 8o, 9o, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18,
19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29 e 30 e o parágrafo único do
art. 5o da Medida Provisória no 2.157-5, de 24 de agosto de 2001.

Brasília, 3 de janeiro de 2007; 186o da Independência e 119o

da República.
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Institui, na forma do art. 43 da Constituição
Federal, a Superintendência do Desenvol-
vimento do Nordeste - SUDENE; estabe-
lece sua composição, natureza jurídica, ob-
jetivos, áreas de atuação, instrumentos de
ação; altera a Lei no 7.827, de 27 de se-
tembro de 1989, e a Medida Provisória no

2.156, de 24 de agosto de 2001; revoga a
Lei Complementar no 66, de 12 de junho de
1991; e dá outras providências.

O  P R E S I D E N T E  D A  R E P Ú B L I C A
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono

a seguinte Lei Complementar:

CAPÍTULO I
DA SUDENE

Art. 1o Fica instituída a Superintendência do Desenvolvimento
do Nordeste - SUDENE, de natureza autárquica especial, administra-
tiva e financeiramente autônoma, integrante do Sistema de Planeja-
mento e de Orçamento Federal, com sede na cidade de Recife, Estado
de Pernambuco, e vinculada ao Ministério da Integração Nacional.

Art. 2o A área de atuação da Sudene abrange os Estados do
Maranhão, Piauí, Ceará, Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco,
Alagoas, Sergipe, Bahia e as regiões e os Municípios do Estado de
Minas Gerais de que tratam as Leis nos 1.348, de 10 de fevereiro de
1951, 6.218, de 7 de julho de 1975, e 9.690, de 15 de julho de 1998,
bem como os Municípios de Águas Formosas, Angelândia, Arican-
duva, Arinos, Ataléia, Bertópolis, Campanário, Carlos Chagas, Catuji,
Crisólita, Formoso, Franciscópolis, Frei Gaspar, Fronteira dos Vales,
Itaipé, Itambacuri, Jenipapo de Minas, José Gonçalves de Minas, La-
dainha, Leme do Prado, Maxacalis, Monte Formoso, Nanuque, Novo
Oriente de Minas, Ouro Verde de Minas, Pavão, Pescador, Ponto dos
Volantes, Poté, Riachinho, Santa Fé de Minas, Santa Helena de Minas,
São Romão, Serra dos Aimorés, Setubinha, Teófilo Otoni, Umburatiba
e Veredinha, todos em Minas Gerais, e ainda os Municípios do Estado
do Espírito Santo relacionados na Lei no 9.690, de 15 de julho de
1998, bem como o Município de Governador Lindemberg.

Parágrafo único. Quaisquer municípios criados, ou que ve-
nham a sê-lo, por desmembramento dos entes municipais integrantes
da área de atuação da Sudene de que trata o caput deste artigo, serão
igualmente considerados como integrantes de sua área de atuação.

Art. 3o A Sudene tem por finalidade promover o desen-
volvimento includente e sustentável de sua área de atuação e a in-
tegração competitiva da base produtiva regional na economia nacional
e internacional.

Art. 4o Compete à Sudene:

I - definir objetivos e metas econômicas e sociais que levem
ao desenvolvimento sustentável de sua área de atuação;

II - formular planos e propor diretrizes para o desenvol-
vimento de sua área de atuação, em consonância com a política
nacional de desenvolvimento regional, articulando-os com os planos
nacionais, estaduais e locais;

III - propor diretrizes para definir a regionalização da política
industrial que considerem as potencialidades e especificidades de sua
área de atuação;

IV - articular e propor programas e ações nos Ministérios
setoriais para o desenvolvimento regional, com ênfase no caráter
prioritário e estratégico, de natureza supra-estadual ou sub-regional;

V - articular as ações dos órgãos públicos e fomentar a
cooperação das forças sociais representativas de sua área de atuação
de forma a garantir o cumprimento dos objetivos e metas de que trata
o inciso I do caput deste artigo;

VI - atuar, como agente do Sistema de Planejamento e de
Orçamento Federal, visando a promover a diferenciação regional das
políticas públicas nacionais e a observância dos §§ 1o e 7o do art. 165
da Constituição Federal;

VII - nos termos do inciso VI do caput deste artigo, em
articulação com o Ministério da Integração Nacional, assessorar o
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão por ocasião da
elaboração do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do
orçamento geral da União, em relação aos projetos e atividades pre-
vistas para sua área de atuação;

VIII - apoiar, em caráter complementar, investimentos públi-
cos e privados nas áreas de infra-estrutura econômica e social, capa-
citação de recursos humanos, inovação e difusão tecnológica, políticas
sociais e culturais e iniciativas de desenvolvimento sub-regional;

IX - estimular, por meio da administração de incentivos e
benefícios fiscais, os investimentos privados prioritários, as atividades
produtivas e as iniciativas de desenvolvimento sub-regional em sua
área de atuação, conforme definição do Conselho Deliberativo, em
consonância com o § 2o do art. 43 da Constituição Federal e na forma
da legislação vigente;

X - promover programas de assistência técnica e financeira
internacional em sua área de atuação;

XI - propor, mediante resolução do Conselho Deliberativo, as
prioridades e os critérios de aplicação dos recursos dos fundos de de-
senvolvimento e dos fundos setoriais na sua área de atuação, em es-
pecial aqueles vinculados ao desenvolvimento científico e tecnológico;

XII - promover o desenvolvimento econômico, social e cul-
tural e a proteção ambiental do semi-árido, por meio da adoção de
políticas diferenciadas para a sub-região.

Art. 5o São instrumentos de ação da Sudene:

I - o Plano Regional de Desenvolvimento do Nordeste;

II - o Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste - FNE;

III - o Fundo de Desenvolvimento do Nordeste - FDNE;

IV - (VETADO)

V - outros instrumentos definidos em lei.

§ 1o Os recursos destinados ao desenvolvimento regional de
caráter constitucional, legal ou orçamentário integrarão o plano re-
gional de desenvolvimento do Nordeste, de forma compatibilizada
com o plano plurianual do Governo Federal.

§ 2o ( V E TA D O )

§ 3o ( V E TA D O )

Art. 6o Constituem receitas da Sudene:

I - dotações orçamentárias consignadas no Orçamento-Geral
da União;

II - transferências do Fundo de Desenvolvimento do Nor-
deste, equivalentes a 2% (dois por cento) do valor de cada liberação
de recursos;

III - outras receitas previstas em lei.

Art. 7o A Sudene compõe-se de:

I - Conselho Deliberativo;

II - Diretoria Colegiada;

III - Procuradoria-Geral, vinculada à Advocacia-Geral da
União;

IV - Auditoria-Geral;

V - Ouvidoria.

CAPÍTULO II
DO CONSELHO DELIBERATIVO

Art. 8o Integram o Conselho Deliberativo da Sudene:

I - os Governadores dos Estados do Maranhão, Piauí, Ceará,
Rio Grande do Norte, Paraíba, Pernambuco, Alagoas, Sergipe, Bahia,
Minas Gerais e Espírito Santo;

II - os Ministros de Estado da Fazenda, da Integração Na-
cional e do Planejamento, Orçamento e Gestão;

III - os Ministros de Estado das demais áreas de atuação do
Poder Executivo;

IV - 3 (três) representantes dos Municípios de sua área de atua-
ção, escolhidos na forma a ser definida em ato do Poder Executivo;

V - 3 (três) representantes da classe empresarial e 3 (três)
representantes da classe dos trabalhadores de sua área de atuação,
indicados na forma a ser definida em ato do Poder Executivo;

VI - o Presidente do Banco do Nordeste do Brasil S/A - BNB;

VII - o Superintendente da Sudene.

§ 1o O Conselho Deliberativo será presidido pelo Ministro de
Estado da Integração Nacional.

§ 2o O Presidente da República presidirá as reuniões de que
p a r t i c i p a r.

§ 3o Na reunião de instalação do Conselho Deliberativo será
iniciada a apreciação de proposta de regimento interno do Colegiado.

§ 4o Os governadores de Estado, quando ausentes, somente
poderão ser substituídos pelo vice-governador do respectivo Estado.

§ 5o Os Ministros de Estado, quando ausentes, somente poderão
ser substituídos pelo secretário-executivo do respectivo Ministério.

§ 6o Os Ministros de Estado de que trata o inciso III do
caput deste artigo integrarão o Conselho, com direito a voto, sempre
que a pauta assim o requerer.

§ 7o ( V E TA D O )

§ 8o Dirigentes de órgãos, entidades e empresas públicas da
administração pública federal que venham a ser convidados a par-
ticipar de reuniões do Conselho não terão direito a voto.

§ 9o O dirigente da entidade federal mencionada no inciso VI
do caput deste artigo somente poderá ser substituído por outro mem-
bro da diretoria.




